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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 7/99

de 29 de Janeiro

Reconhecimento oficial de direitos linguísticos
da comunidade mirandesa

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

O presente diploma visa reconhecer e promover a
língua mirandesa.

Artigo 2.o

O Estado Português reconhece o direito a cultivar
e promover a língua mirandesa, enquanto património
cultural, instrumento de comunicação e de reforço de
identidade da terra de Miranda.

Artigo 3.o

É reconhecido o direito da criança à aprendizagem
do mirandês, nos termos a regulamentar.

Artigo 4.o

As instituições públicas localizadas ou sediadas no
concelho de Miranda do Douro poderão emitir os seus
documentos acompanhados de uma versão em língua
mirandesa.

Artigo 5.o

É reconhecido o direito a apoio científico e educativo,
tendo em vista a formação de professores de língua e
cultura mirandesas, nos termos a regulamentar.

Artigo 6.o

O presente diploma será regulamentado no prazo de
90 dias a contar da sua entrada em vigor.

Artigo 7.o

O presente diploma entra em vigor 30 dias após a
data da sua publicação.

Aprovada em 19 de Novembro de 1998.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 15 de Janeiro de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 19 de Janeiro de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.o 28/99
de 29 de Janeiro

A Comissão Reguladora do Comércio de Bacalhau
(CRCB), criada pelo Decreto-Lei n.o 23 968, de 5 de
Junho de 1934, foi extinta e entrou em liquidação pelo
Decreto-Lei n.o 224/86, de 12 de Agosto.

Sucede que a CRCB não dispõe, neste momento, de
condições que permitam dar por encerrada a liquidação,
dado o valor do seu activo ser insuficiente para cobrir
o passivo existente, correspondente à constituição das
necessárias reservas matemáticas à Caixa Geral de Apo-
sentações, em cumprimento do disposto no n.o 5 do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 224/86, pelo que se afigura
necessário que o Estado, através da Direcção-Geral do
Tesouro, a habilite com o montante em causa, alteran-
do-se, em conformidade, o estatuído no citado n.o 5
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 224/86.

Por outro lado, face ao avultado arquivo, quer de
natureza «corrente», quer de cariz histórico, da CRCB,
importa igualmente determinar o seu destino, revelan-
do-se ainda necessário prever a transmissão para o
Estado, através da Direcção-Geral do Tesouro (DGT),
das acções judiciais em que a CRCB seja parte e que
ainda não estiverem concluídas à data da aprovação da
conta final de liquidação.

Deste modo, verifica-se ser necessário introduzir algu-
mas alterações no texto do referido Decreto-Lei
n.o 224/86.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Os artigos 3.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 224/86, de
12 de Agosto, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 3.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — O encerramento da liquidação da CRCB, para

efeito da elaboração da conta final, deverá ser efectuado
até 31 de Dezembro de 1998.

8 — (Anterior n.o 7.)
9 — (Anterior n.o 8.)

Artigo 5.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Ao pessoal da CRCB será garantida a manu-

tenção dos direitos que cabem ao seu pessoal reformado
ou a reformar, cabendo ao Estado, através da Direc-
ção-Geral do Tesouro, habilitar o administrador liqui-
datário com a verba que se revelar necessária para que
este assegure junto da Caixa Geral de Aposentações
a constituição das necessárias reservas matemáticas.»


